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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA A FÉ 
PÚBLICA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. AVALIAÇÃO NEUTRA 
DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS. INVIABILIDADE. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR FATO ANTERIOR COM 
TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO TRATADO NESTES 
AUTOS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DO "DIREITO AO 
ESQUECIMENTO". INVIABILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DO 
LAPSO TEMPORAL. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. EXPRESSA 
PREVIÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. Os maus antecedentes do paciente foram reconhecidos em virtude de 
condenação por fato anterior, datado de 16/10/2013, com trânsito em 
julgado em data posterior, ocorrido em 7/10/2019 (e-STJ, fl. 67), 
levando-se em conta que os fatos tratados nestes autos ocorreram em 
29/9/2014 (e-STJ, fl. 9). Com efeito, não verifico ilegalidade a ser 
sanada no desvalor conferido a essa vetorial, pois nos termos da 
jurisprudência desta Corte de Justiça, a condenação definitiva por fato 
anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em julgado 
posterior à data do ilícito de que ora se cuida, embora não configure a 
agravante da reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e 
ensejar o acréscimo da pena-base (AgRg no HC n. 607.497/SC, Rel. 
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Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe 30/9/2020). Precedentes.
3. Ademais, quanto à pretendida aplicação do denominado "direito ao 
esquecimento", é certo que, em recentes julgados, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se no 
sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com 
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido desde a 
prática criminosa.
4. No caso concreto, não verifico a possibilidade de afastamento da 
valoração negativa dos maus antecedentes também por este fundamento, 
na medida em que a condenação considerada para o aumento da pena-
base teve seu trânsito em julgado em 7/19/2019 e o fato tratado nestes 
autos ocorreu em 29/9/2014. Assim, em ainda não havendo decorrido 
lapso superior a dez anos da extinção da pena anteriormente imposta e o 
novo delito, deve ser mantida a avaliação negativa dos maus 
antecedentes, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior. Precedentes.
5. Mantido o desvalor dos antecedentes criminais, é inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de 
direitos, por expressa vedação legal, nos termos do art. 44, III, do 
Código Penal.
6. Desse modo, as pretensões formuladas pela impetrante encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, 
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se no 
sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com 
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido desde a 
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4. No caso concreto, não verifico a possibilidade de afastamento da 
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autos ocorreu em 29/9/2014. Assim, em ainda não havendo decorrido 
lapso superior a dez anos da extinção da pena anteriormente imposta e o 
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5. Mantido o desvalor dos antecedentes criminais, é inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de 
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sendo, portanto, manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ELIAS JARCEM ROCHA agrava regimentalmente contra decisão de minha 

Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência pacificada desta Corte de justiça e na legislação 

penal, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante contudo, que o fato criminoso que ensejou a 

circunstância negativa é datado de 02/04/2013. Portanto, um fato praticado há mais de 

11 anos está sendo levado em consideração na dosimetria da pena-base, o que 

certamente fere os princípios anteriormente mencionados e o preceito constitucional da 

vedação de penas de caráter perpétuo (alínea “b”, do inciso XLVII, art. 5º) (e-STJ, fl. 

87).

Assevera também, que o direito ao esquecimento, ou seja, o direito que o 

indivíduo possui de impedir que episódios do passado ressurjam no presente causando-

lhe sofrimento, deve ser abordado no âmbito criminal para relevar condenações há 

muito extintas como estigmas na vida do sujeito (e-STJ, fl. 87).
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Ademais, defende que a mera existência de uma circunstância negativa na 

primeira fase da dosimetria da pena não é suficiente para embaraçar um direito que, 

como visto, pode vir a ser assegurado quando presente a circunstância agravante da 

reincidência. Desse modo, entende que o agravante faz jus à substituição da pena 

privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, pois a condenação foi inferior a 

quatro anos, o crime não foi praticado mediante violência ou grave ameaça à pessoa, a 

única circunstância negativa foi por um crime praticado há mais de 11 anos 

(antecedentes) e o regime inicial foi fixado no aberto, logo, não se vislumbram motivos 

suficientes para impedir a conversão da pena privativa de liberdade imposta ao 

embargante em restritiva de direitos (ambas à e-STJ, fl. 88).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja afastada a valoração negativa dos antecedentes criminais 

do agravante, além de substituída sua reprimenda.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente, 

ante a redução de sua pena-base ao piso legal, afastando-se a valoração negativa de seus 

antecedentes criminais e, por conseguinte, a substituição de sua reprimenda.

Preliminarmente, ressaltei que a revisão da dosimetria da pena, na via do 

habeas corpus, somente era possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade 

ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorresse de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como a pena do 

paciente foi revisada pela Corte estadual (e-STJ, fls. 67/68, grifei):

[...]
Outrossim, no que tange ao recurso ministerial, o recorrido possui 
maus antecedentes, porquanto ostenta condenação por fato anterior, 
datado de 16/10/2013, com o trânsito em julgado em data posterior, 
dia 7/10/2019 (f. 192), permitindo-se o recrudescimento da 
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reprimenda.
Assim, guiada pelo critério da pena média, estabeleço a reprimenda 
basilar em 1 ano e 6 meses de reclusão e 12 dias-multa, a qual torno 
definitiva em razão da ausência de outros reflexos.
Em sequência, no que toca ao regime prisional, entendo que a presença 
de uma única circunstância judicial negativa, por si, não possui o 
condão de levar ao seu recrudescimento, ainda mais quando se trata de 
apelado tecnicamente primário.
No entanto, é possível afastar a substituição da pena por restritivas de 
direito em razão do impeditivo constante do art. 44, III, do CP, 
restando, de igual modo, prejudicado o sursis, a teor do art. 77 do CP.

 
Com efeito, constatei que os maus antecedentes do paciente foram 

reconhecidos em virtude de condenação por fato anterior, datado de 16/10/2013, com 

trânsito em julgado em data posterior, ocorrido em 7/10/2019 (e-STJ, fl. 67), levando-se 

em conta que os fatos tratados nestes autos ocorreram em 29/9/2014 (e-STJ, fl. 9). Desse 

modo, não verifiquei ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial, pois 

nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a condenação definitiva por fato 

anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do 

ilícito de que ora se cuida, embora não configure a agravante da reincidência, pode 

caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base (AgRg no HC n. 

607.497/SC, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

22/9/2020, DJe 30/9/2020).

Ainda nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. TESE 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO. 
[...] 
3. A pena-base do ora agravante foi exasperada em 4 anos pela análise 
desfavorável da culpabilidade, dos antecedentes e das consequências 
do crime. No caso, acerca da culpabilidade, considerando que o crime 
foi cometido enquanto a vítima, agente de trânsito, estava exercendo 
seu trabalho e conduzindo veículo pertencente à Secretaria de 
Mobilidade, não se infere ilegalidade na fundamentação, devendo ser 
mantida a elevação da pena-base pelo maior grau de censura do agir 
do agravante. Em relação às consequências do crime, destacou-se 
prejuízo suportado pela vítima consistente em perda da visão, que 
ocasionou a impossibilidade para o exercício de sua função, 
circunstância grave que autoriza a exasperação da reprimenda. 
4. A jurisprudência desta Corte "considera possível a utilização de 
condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na 
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denúncia, cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data posterior
 ao ilícito apurado, para fins de reconhecimento de maus 
antecedentes" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no HC 411.239/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 17/12/2018). 
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 855.418/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe 3/6/2024, grifei).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ART. 1º, INCISO I, DA LEI N. 
8.137/1990. DOSIMETRIA. REGISTRO CRIMINAL. FATO 
ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO 
DELITO EM ANÁLISE. MAU ANTECEDENTE CONFIGURADO. 
GRAU DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. CRIME CONTINUADO. NÚMERO DE 
INFRAÇÕES PENAIS COMETIDAS. NORMATIVIDADE APLICÁVEL 
À ESPÉCIE. PENA DE MULTA. PROPORCIONALIDADE EM 
RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. 
II - Com efeito, a condenação definitiva registrada 
por crime anterior e com o trânsito em julgado posterior à data 
do fato apurado na ação penal, a despeito de não caracterizar a 
agravante da reincidência, pode ser valorada como maus antecedentes
. 
III - A jurisprudência do STJ preceitua que os crimes tributários de 
natureza material somente se consumam na data da constituição 
definitiva do crédito tributário, nos termos da Súmula Vinculante n. 24 
do STF. Precedentes. A par disso, o registro utilizado para configurar 
maus antecedentes - ação penal nº 0003919-04.2012.8.24.0011/SC - se 
refere a crime tributário em que o crédito tributário fora constituído em 
28/06/2011. Já o delito em análise se refere a crédito tributário 
constituído em 19/11/2015. 
Desta feita, não prospera a alegação defensiva de que se está a 
utilizar fato posterior ao crime para configurar maus antecedentes. 
IV - Grau de exasperação da pena-base. O estabelecimento da basilar 
não se limita a critério matemático, sendo possível a adoção de fração 
para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 (um sexto) sobre a 
pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e 
máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e 
justificado. Na hipótese, o aumento de 10 (dez) meses na pena-base 
para duas circunstâncias judiciais desfavoráveis - maus antecedentes e 
consequências do crime - encontra-se razoável e proporcional ao caso, 
considerando o intervalo entre a mínima e a máxima para o delito 
constante do art. 1º, I, da Lei n. 8.137/1990.
[...]
VI -A determinação da pena pecuniária, tanto em relação ao número de 
dias-multa quanto ao valor unitário, foi levada a cabo, 
respectivamente, segundo o critério da proporcionalidade com o 
quantum da pena privativa de liberdade, bem como em atenção à 
condição econômica da embargante e à dimensão dos crimes, os quais 
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ensejaram prejuízos financeiros vultosos à administração pública. Os 
rendimentos do companheiro da embargante não foram utilizados para 
fins de determinação do quantum de pena de multa a ser aplicada, não 
havendo que falar em violação ao art. 5º, inciso XLV, da CF, uma vez 
que constou apenas tão somente a título de informações financeiras 
familiar, em interrogatório. 
Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no HC n. 796.565/SC, 
Rel. Ministro MESSOD AZULAY, Quinta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe 24/5/2024, grifei).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO ENQUANTO O RÉU 
CUMPRIA PENA NO REGIME ABERTO POR OUTRO DELITO. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE DE 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES QUANDO A 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA PELO CRIME ANTERIOR OCORRER 
APÓS O COMETIMENTO DO CRIME EM QUESTÃO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DE QUE AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À 
NEGATIVAÇÃO DOS ANTECEDENTES JÁ CONSTAVAM DOS 
AUTOS JUDICIAIS QUANDO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. CONCURSO 
DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
3. Os antecedentes foram corretamente desabonados pelo Tribunal 
local pela prática de crime anterior, proceder correto para a 
negativação da referida circunstância judicial. Assim, a negativação 
dos antecedentes não foi implementada de forma ilegal pelo Tribunal 
local, uma vez que, em que pese a condenação utilizada para tanto 
tenha transitado posteriormente ao fato criminoso ora imputado ao 
agravante, referia-se a conduta praticada em momento anterior. 
E, "segundo a orientação desta Corte Superior, a condenação definitiva 
por fato anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em 
julgado posterior à data do ilícito de que ora se cuida, embora não 
configure a agravante da reincidência, pode caracterizar maus 
antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n. 
607.497/SC, relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 30/9/2020).
4. Ademais, para ser revisada a conclusão do acórdão impugnado de 
que já existia nos autos digitais a certidão que permitia a negativação 
dos antecedentes, exige-se a imersão no conjunto fático-probatório aos 
autos, medida sabidamente interditada na via do habeas corpus.
[...]
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 728.569/SC, Rel. 
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 21/6/2022, DJe 24/6/2022, grifei).
 

Ademais, quanto à pretendida aplicação do denominado "direito ao 

esquecimento", é certo que, em recentes julgados, ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos 
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antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido desde a prática 

criminosa.

E, no caso concreto, não verifico a possibilidade de afastamento da valoração 

negativa dos maus antecedentes também por este fundamento, na medida em que a 

condenação considerada para o aumento da pena-base teve seu trânsito em julgado em 

7/19/2019 e o fato tratado nestes autos ocorreu em 29/9/2014. Assim, em ainda não 

havendo decorrido lapso superior a dez anos da extinção da pena anteriormente imposta e 

o novo delito, deve ser mantida a avaliação negativa dos maus antecedentes, nos termos 

da orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
"DIREITO AO ESQUECIMENTO". NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
FECHADO. IDONEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. 
I. In casu, ao negativar a circunstância judicial dos maus 
antecedentes, "o juízo a quo considerou o processo n. 0023804-
78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta em 9.10.2015", concluindo que 
"os fatos apurados nesse feito ocorreram em 22.3.2021, fica 
demonstrado que o processo utilizado pelo juízo a quo está dentro do 
prazo de 10 (dez) anos", não havendo falar-se em "direito ao 
esquecimento", consoante a jurisprudência desta Corte. 
II. "Quanto à aplicação do denominado 'direito ao 
esquecimento', ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação 
dos antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em consideração o 
lapso temporal transcorrido entre extinção da pena anteriormente 
imposta e a prática do novo delito, qual seja mais de 10 anos." (AgRg 
no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.) III. A 
jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento externado pelo 
Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o réu, ora agravante, 
circunstância judicial desfavorável - maus antecedentes - e 
reincidência, correta a fixação de regime prisional mais gravoso. 
Precedentes. 
IV. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 822.450/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 11/4/2024, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
AFASTAMENTO PELA APLICAÇÃO DO DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INVIABILIDADE. MINORANTE. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, apenas as 
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condenações pretéritas cuja extinção da pena tenha ocorrido há mais 
de 10 anos da prática do delito superveniente não podem ser utilizadas 
para fins de valoração negativa dos maus antecedentes. 
2. "A condenação anterior existente, ainda que alcançada pelo período 
depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, 
embora não seja apta a caracterizar a agravante da reincidência, 
configura maus antecedentes, razão pela qual fica impedida a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante 
da ausência do preenchimento dos requisitos legais" (HC n. 
446.042/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2018, DJe 29/5/2018, grifei). 
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 886.008/CE, Rel. 
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 24/6/2024, DJe 27/6/2024, grifei).
 

Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na exasperação 

da pena-base do paciente, por esses fundamentos.

E, mantida o desvalor dos antecedentes criminais, é inviável a substituição da 

pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, por expressa vedação 

legal, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

Desse modo, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal sendo, 

portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0230839-7 HC 924.725 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003317520248120019  00011416520158120019  11416520158120019  
3317520248120019

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ELIAS JARCEM ROCHA 
CORRÉU : NELI LILIANA DE BARRO 
CORRÉU : NELI LILIANA DE BARROS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento particular

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS JARCEM ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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